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Objetivos
O presente trabalho tem por escopo retratar a formação da família monoparental feminina na sociedade contemporânea, fenômeno crescente e que coloca a mulher em uma nova vulnerabilidade social. Além disso, busca-se discorrer acerca do reconhecimento da família monoparental como entidade familiar pela Constituição Federal de 1988.

Métodos e Procedimentos

Esta pesquisa foi realizada por documentação indireta. Esta metodologia contemplou pesquisa bibliográfica, leitura de documentos de arquivos públicos, legislação vigente no país, doutrina e revistas jurídicas. 
Resultados

Após o levantamento bibliográfico realizado neste trabalho pode-se apresentar família monoparental como sendo o contrário do modelo clássico de família, em que apenas um dos pais assumi o papel de prover todas as necessidades do filho. Formada de uma maneira oposta ao modelo clássico essas diferenças ensejam a origem da marginalização dessa entidade familiar. Além disso, foi possível observar que a família monoparental apesar de reconhecida pelo ordenamento jurídico brasileiro não conta com política social especifica, tampouco com o reconhecimento formal no Direito Civil Brasileiro. Entretanto, conforme a sociedade se transforma e evolui, deve a legislação do país tentar acompanhar estas transformações para suprir novas demandas que vão surgindo. Desta forma destaca-se o posicionamento do Poder Judiciário sendo favorável ao reconhecimento desta forma de família, e deste fenômeno social, em que os demais poderes do Estado, vão caminhando para um reconhecimento e uma criação de política especifica que deve contribuir para que a situação de vulnerabilidade social não permaneça neste núcleo familiar contemporâneo. 
Conclusões
Conclui-se que as reflexões construídas durante a realização dessa pesquisa poderão motivar estudos sobre a condição de vida das famílias monoparentais direcionadas por mulheres em situação de vulnerabilidade social. Bem como, contribuir para o ordenamento jurídico brasileiro, para que se possa voltar a pensar políticas sociais eficazes e colaboração para que a legislação vigente possa abarcar em seu bojo de maneira expressa essa nova formulação social de família. Neste sentido, é possível afirmar, que as famílias monoparentais femininas precisam de reconhecimento social e ações concretas, que não sejam apenas de efeitos paliativos dos problemas sociais enfrentados, mas sim políticas efetivas, que possibilitem que esta nova formação familiar faça parte da sociedade em sua plenitude. Por fim, faz-se necessário reformular o conceito de família, em que a sociedade precisa compreender que o modelo de família nuclear constituído na figura de Pai, Mãe e Filhos, não representa de forma absoluta nossa sociedade, e o Estado precisa trabalhar para contemplar os novos modelos. 
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